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	Uma aproximação histórica da relação entre consumo e cidadania


	O conceito de cidadania tem mudado ao longo da história, acompanhando as mudanças institucionais na constituição das cidades, Estados e nações, atendendo a interesses econômicos ou políticos.


	O primeiro conceito de que se tem conhecimento é o surgido na Grécia. O cidadão era por definição um ser pertencente à polis, à comunidade política de cidadãos. Ser um cidadão pressupunha ocupar-se dos assuntos da coletividade.


	A cidadania clássica era absolutamente participativa, era sinônimo da integração do indivíduo na coletividade política.


	O direito romano introduz uma modificação no conceito de cidadania. Com a introdução dos direitos individuais, a cidadania deixa de ser exclusivamente definida pela participação na esfera pública (res publica) e passa a ser definida também pelos direitos individuais, econômicos, familiares. 


	"A cidadania grega representava a comunidade e a participação. Não era externa ao indivíduo, algo que se precisasse reclamar como direito. A cidadania romana, ao contrário, parece externa aos indivíduos, uma questão de direitos de reivindicação, ao invés de participação." (Abranches, 1995:09)


	O cidadão grego tinha, como função na sociedade, ocupar-se das questões da coletividade, e seus direitos pessoais pouco importavam. O cidadão romano teve menos obrigações para com o coletivo e reclamou mais direitos para exercer sua liberdade individual.


	Durante a Idade Média o conceito de cidadania muda novamente. Não haverá propriamente uma cidadania mas um status, dado pela desigualdade entre as classes. Será definido pela pertença a determinados grupos. A cidadania foi um status privilegiado definido pela participação de um grupo de pessoas nos negócios do governo, seja de uma corporação, de um feudo, ou de uma cidade medieval. No início da idade média, como na Grécia antiga, participar nos negócios públicos era um dever das pessoas pertencentes a determinado status. 


	A cidadania moderna começa com a Revolução Francesa; é um ataque aos privilégios dos grupos de status e consiste na posse e no exercício de direitos políticos, de participação nos negócios do Estado, a todas as pessoas. 


	"A Revolução Francesa institucionalizou os direitos políticos como direitos do cidadão, transportando-os do plano da cidade Estado para o plano da nação Estado, transformando-os, de um privilégio para um direito geral”(Brubaker, 1994:43)


	O conceito moderno de cidadania vem expressar o conteúdo jurídico da nacionalidade. A cidadania está diretamente ligada à nacionalidade, só que esta última se refere à relação do indivíduo com o território e a cidadania refere-se "às obrigações e direitos, construídos juridicamente e estabelecidos por leis que regem e definem a situação dos habitantes de um Estado- nação...é um instrumento político e jurídico para regular a participação dos indivíduos na sociedade” (Ruben:1984:64-66)


	A cidadania pode estar referida à pertença a um determinado território, ou a uma determinada cultura, (como no caso da Alemanha atual). Seja como for, sempre se refere a direitos que o natural de um país tem quanto à escolha dos representantes no governo, ao exercício de direitos individuais, e a obrigações para com esse Estado, tais como servir o exército ou participar de um júri.


	Tanto a cidadania clássica quanto a cidadania moderna, a cidadania baseada no critério territorial e a que exige uma filiação etno-cultural pressupõem o direito a decidir os destinos da comunidade à qual o cidadão pertence.


	O conceito de cidadania, além de ser flexível, ou seja, ter mudado ao longo da história, (ver Stewart, 1995:64) é um conceito complexo e, para melhor compreende-lo é útil a proposta realizada por Marshall (1967:63), de olhar a cidadania sob três aspectos: o político, o civil e o social. 	


	O aspecto civil da cidadania refere-se aos direitos individuais, de ir e vir, direito à propriedade; o aspecto político é o direito de escolher governantes ou ser escolhido para governar, e o aspecto social contempla o direito a um mínimo de bem estar e à plena integração dentro do processo civilizatório da sociedade na qual o indivíduo vive. O mínimo de bem estar estaria representado pelo acesso aos serviços de educação e saúde e à assistência social.


	Mas, como já foi apontado por outros autores (Dahrendorf citado por Roberts, 1997:06) o conceito de cidadania social pode ser ampliado e redefinido conforme as mudanças dos padrões da sociedade. Haveria um ponto, atualmente, em que as dimensões sociais e civis da cidadania convergem e este ponto é o direito à propriedade, a aquisição de bens no seu sentido amplo.


	Assim, pode-se dizer que, atualmente, a questão da plena integração dentro do processo civilizatório passa, necessariamente, pela integração à sociedade de consumo, pela possibilidade de adquirir bens e serviços que não se enquadram dentro dos essenciais antes mencionados, mas que tornaram-se necessários até dentro das camadas menos favorecidas. 


	“Têm-se acentuado as estratégias de sobrevivência...[que] incluem, até entre os mais pobres, uma tentativa de manter os níveis de consumo” (Roberts,:16)


	O direito a participar plenamente do processo civilizatório, não implica apenas na satisfação de necessidades primárias e básicas, seja através do welfare state ou da possibilidade de acesso a esses bens e serviços; implica no acesso a todos os bens e serviços que vão sendo produzidos por esse processo civilizatório. O direito à propriedade privada, inicialmente referido à posse da terra e de uma moradia, estende-se ao consumo e a posse de objetos ligados à dimensão hedonista, ao prazer de ter e usufruir os bens e serviços e do poder que eles conferem.


	Fora desta conjuntura, a posse de bens como diferenciador social, parece acompanhar a vida do homem em sociedade desde seus primórdios. 


	O estudo das sociedades primitivas revela que, desde que houve organização social, houve padrões de consumo diferenciado de acordo com a posição que as pessoas ocupavam dentro das tribos. 	Mesmo em sociedades de caçadores e coletores, onde o consumo de alimentos precisava ser mais ou menos equilibrado, os chefes e feiticeiros marcavam sua diferenciação social pelo consumo de adornos. 	O mesmo pode ser constatado nas sociedades contemporâneas que ainda não estão totalmente integradas ao processo capitalista. 


	Como observa Veblen (1987:45), a utilização do consumo para diferenciar-se socialmente está presente em todas as épocas.


	"O início de uma diferenciação no consumo é mesmo anterior a qualquer possível força pecuniária. Pode-se encontrar tal diferenciação no início da cultura predatória e sugere-se até mesmo que uma diferenciação incipiente existiu antes até mesmo do início da vida predatória." 


	Os estudos sobre comunidades africanas e indígenas americanos relatados por Douglas, assim como os realizados por Leakey entre os boxímanes e os estudos das populações indígenas de América do Sul confirmam que, mesmo em comunidades onde não se utiliza dinheiro, existe um tipo de consumo diferenciado de acordo com a posição das pessoas dentro da escala social. Esse consumo pode estar referido a plumagens, estimulantes ou a rações alimentares diferenciadas.


	O "cidadão" grego também era alguém diferenciado pela possibilidade de consumo, era um sujeito que não precisava trabalhar porque tinha garantida sua sobrevivência e por isso podia dedicar-se aos negócios públicos. (Conf. Arendt, 1987: 46). 


	Posteriormente, durante a Revolução Francesa, surge um conceito de "cidadão" que também remete à questão do consumo. Durante o feudalismo, só podiam ter terras os descendentes dos nobres ou os pertencentes ao clero; a aquisição de bens dava-se por direito de nascença ou de pertença a uma ordem. 


	A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão redigida em 1789, como resultado da Revolução Francesa, passou a defender, juntamente com a liberdade e a igualdade, o direito à propriedade; o acesso à terra não era mais um privilégio de classe e podia dar-se pelo trabalho. Ou seja que, dentro do ideal de democracia e de participação já estava embutida a idéia do direito à igualdade de participação no mercado de consumo. 


	A burguesia do século XVIII deixa bem claro que só os abastados são considerados cidadãos; pela Constituição de 1791, só os possuidores de uma renda mínima podiam exercer o direito de escolher seus representantes.�


	O consumo diferenciado aparece sempre como um consumo ostentatório, como uma forma de marcar presença no grupo social. A isto Veblen dará o nome de "consumo conspícuo", atribuindo-lhe uma espécie de auge durante  o feudalismo e os primeiros tempos da industrialização, quando a nobreza ostentava seu consumo e o dos seus agregados, que passaram a fazer o que aquele autor denominou de consumo vicário dos bens dos senhores aos quais se associaram.


	"Para o homem ocioso, (e para ele a nobreza era a classe ociosa) o consumo conspícuo de bens valiosos é um instrumento de respeitabilidade" (Veblen,1987:38). 


	Quanto maior era a acumulação de riquezas, mais difícil era para um homem sozinho demonstrar sua capacidade de dispêndio, portanto introduziu-se o costume de ter outras pessoas, geralmente parentes pobres, agregados ao núcleo familiar primário, que executavam trabalhos servis mas que, por serem executados para um nobre revestiam-se de uma aura honorífica e que traziam benefícios a ambos lados. Eles podiam consumir a um nível que jamais conseguiriam por seus próprios meios e, o senhor, mostrando que tinha a possibilidade de sustentar o consumo vicário dessas pessoas, aumentava sua reputação.


	"Os gentis-homens das camadas inferiores,...associam-se por um sistema de dependência ou lealdade aos seus superiores...Tornam-se seus cortesãos, dependentes ou servos e, alimentados e prestigiados por seu patrono, constituem-se em índices de sua posição, consumido vicariamente sua riqueza supérflua" (Veblen:38-39)





	Atualmente é raro encontrar servos de libré para demonstrar a opulência de uma pessoa, mas o consumo conspícuo continua sendo o elemento diferenciador e, ao mesmo tempo, nivelador das classes sociais, sobre tudo na cultura urbana. Diferenciador porque o consumo de determinados bens permite que uma pessoa comunique publicamente que ele é diferente daquele que não pode consumir esse bem; nivelador pelo inverso: esse bem consumido indica que o possuidor tem a mesma possibilidade de obter coisas que almeja de certos membros da sociedade, geralmente de classe social mais abastada. 


	As pessoas não saem à rua mostrando pacotes de dinheiro para dizer que elas o tem; elas apelam ao que Bourdieu chama de "consumo simbólico". Partindo da observação weberiana de que o poder econômico puro e simples não outorga prestígio social, Bourdieu (1974:15) diz que "os grupos de status se definem menos por um ter do que por um ser, irredutível a seu ter, menos pela posse pura e simples de bens do que por uma certa maneira de usar estes bens".


	Assim, a distinção entre as pessoas estaria dada não apenas pelo fato de possuírem riquezas mas pelo modo em que a demonstram, pela forma em que gastam seu dinheiro e não pela simples posse. Atualmente, dentro deste raciocínio, "as diferenças propriamente econômicas são duplicadas pelas distinções simbólicas na maneira de usufruir ,...através do consumo simbólico (ou ostentatório) que transmuta os bens em signos, as diferenças de fato em distinções significantes...em valores." (Bourdieu,1974:16)


	Esta teoria do consumo simbólico é reforçada pelos estudos de Ewen sobre a questão do consumo de artigos suntuários. Seguindo a linha teórica de Veblen, ele lembra que, antes mesmo de obter o direito a comprar terras, já na idade média os burgueses começaram a consumir artigos de vestuário caros e elaborados, tanto que a nobreza decretou leis sobre que tipo de roupas deviam ser exclusivas dos senhores e príncipes e quais os artigos que a alta burguesia mercantil podia adquirir.


	“Before the rise of merchant wealth, the sartorial rights of nobility were assured by the fact that only they could afford to acquire sumptuous garments...With the expansion of mercantile wealth...the nobility began to erect legalistic means to protect their privilege...began to establish “sumptuary laws”...governing the wear of apparel” (Ewen, 1988:27))�


	Estas leis estabeleciam, por exemplo, quantos metros de brocado podiam ser consumidos por um membro da alta burguesia e qual o tipo de roupa que era exclusivo da nobreza e qual da realeza. Era o começo do comércio da aparência.


	Poder-se-ia dizer que o consumo de bens simbólicos, daquilo que Ewen chama "estilo" precede ao de bens duráveis, e a forma de mostrar que se estava ascendendo na escala social era ostentando luxo em todos os aspectos, roupas, edições de livros com iluminuras, objetos de arte decorativa, inaugurando uma era em que o estilo e a posse de objetos belos passaria a ser uma forma de afirmar-se socialmente. 


	Quem sabe a luta por participar foi sempre uma luta pelo ter, a participação política sendo um meio para conseguir a participação no mercado de bens de consumo e simbólicos. Ou também pode ser que a luta pelo ter seja uma etapa para conseguir direitos políticos, na medida em que sempre o poder de decisão foi daqueles que possuíam bens. Não podemos esquecer que ser proprietário foi, tanto na Grécia quanto na França do século XVIII, a condição para ser um cidadão. 


	O consumo de bens duráveis, de serviços ou de artigos suntuários, pode ser uma forma de assemelhar-se aos proprietários; consumir não dá poder, porém permite sentir-se nivelado com a classe que se pretende emular. A adoção do modo de vida da elite, consumindo alguns itens não duráveis, seria uma forma de participar simbolicamente dessa elite, mesmo que não se tivessem os imóveis. 


	Mas também pode ser que simplesmente o ser humano de todas as sociedades, da Grega até a atual, tenha encontrado prazer no consumo de bens e serviços, como será ainda visto neste capítulo. 


	O assunto não se esgota nesta análise e apenas pode-se afirmar que coexistem atualmente grupos sociais a procura de diferentes dimensões da cidadania. Há, sem dúvida, grupos que procuram a cidadania política e grupos que clamam um mínimo de cidadania civil e social. E há grupos que não são nem marginalizados nem perseguidos, que tem seus direitos políticos plenos, e procuram satisfazer as necessidades criadas pelo processo civilizatório, sintetizado na sociedade de consumo.�


	O direito à cidadania civil e social é hoje o direito ao consumo dos bens e serviços produzidos globalmente, e que estão na vitrine do mundo deslumbrando nossos olhos cada dia.








	A crise do modelo de cidadania participativa


	O desencantamento com a “Política”


	O conceito de política é tão complexo como o de cidadania. Etimologicamente quer dizer apenas "vida na polis", ou seja, vida dentro de uma coletividade, no caso específico a cidade grega, que como já foi visto, exigia de cada habitante a preocupação com a coisa pública. Atualmente entende-se por ação política toda aquela dirigida a lutar pelas reivindicações de um determinado grupo, seja um grupo pequeno e focalizado como pode ser uma associação de trabalhadores, ou o grande grupo que constitui um Estado nacional. 


	"temos política onde quer que tenhamos relações de tipo estratégico, onde quer que se dê o domínio real ou potencial de uns sobre outros, onde quer que ocorra um problema de poder" (Reis e O’Donnel, 1988:14)


	Para manter essas relações, os Estados nacionais hoje tem um sistema político baseado na representação. A partir da entrada da burguesia no cenário, quando esta classe emergente conquistou o direito de opinar sobre os rumos da sociedade, passou a haver representantes nas assembléias políticas, nascendo, deste modo, o que seria o atual político profissional. À medida em que mais grupos sociais ganharam seu direito de expressão, houve mais delegados, que eram escolhidos mediante voto para representar os grupos nas reuniões políticas para decidir os rumos da convivência. À medida em que a sociedade foi-se tornando mais complexa, a única participação dos membros da comunidade no governo, passou a ser a eleição do representante, e a instância de aglutinação dos representantes, o partido político.


	No cenário mundial observa-se que a esfera política vem perdendo força como eixo orientador da sociedade, e que os partidos políticos já não conseguem elaborar ou cumprir suas estratégias, e nem diferenciar-se muito claramente em suas propostas, deixando os eleitores confusos e cépticos. 


	"Los partidos políticos...viven por doquier, indistintamente de su signo ideológico, una fase crítica de redefinición pues carecen de discurso y de estrategia de cara a las grandes transformaciones en marcha...Carecen de discurso programático en tanto propuesta de futuro...los partidos no ganan las elecciones para llevar a cabo sus programas; formulan programas para ganar las elecciones y una vez en el gobierno verán día a día lo que pueden hacer...los partidos y, mucho más el gobierno, están obligados a ser sumamente flexibles en la selección de sus metas ...ello no elimina las diferencias interpartidistas, pero les hace más difícil a los partidos tener un perfil nítido" (Lechner, 1996:112)


	Pode-se dizer que há um desencantamento generalizado com a política, os políticos e até com a democracia, uma vez que os grandes problemas da humanidade ainda não foram resolvidos. 


Continua havendo miséria e desigualdade independentemente dos avanços na conquista de espaços para a participação que se verificaram na era moderna. As formas tradicionais de representação estão, a todos os níveis, desgastadas. 


	Estudos da situação internacional informam que há um progressivo desinteresse pela política partidária, e observa-se uma participação maior em grupos com outros interesses e, mesmo dentro dos grupos de interesse, a evidência empírica mostra que assembléias de estudantes, trabalhadores, pais e mestres etc., são cada vez menos concorridas.�


	








	Interpretações do conceito "Participação Política"


	As definições de participação política tradicionais estão, não raro, muito imbuídas da questão eleitoral. Por exemplo a lista de Milbrath (citada por Pizzorno, 1975:13) tem quatorze itens que configuram a participação política, do grau de menor envolvimento, ao maior:


- expor-se a requerimentos de caráter político;


- votar;


- iniciar uma discussão política;


- convencer a outro que vote de certa forma;


- portar um distintivo político;


- manter contatos com um funcionário ou dirigente político;


- entregar dinheiro em favor de um partido ou candidato;


- assistir a um comício ou assembléia política;


- contribuir com o próprio tempo em favor de uma campanha política;


- transformar-se em membro ativo de um partido político;


- assistir a reuniões onde sejam tomadas decisões políticas;


- solicitar contribuições em dinheiro para causas políticas;


- transformar-se em candidato a cargo eleitoral;


- ocupar cargos públicos ou de partido.


	Pizzorno faz notar que nesta lista não há um limite conceitual muito claro entre participação política e participação eleitoral. Ao mesmo tempo, ele observa que esta lista parte do pressuposto de que há um consenso prestado ao sistema político. Entende-se, a partir disto, que há outras formas de participação que implicam discordância com o sistema; razão pela qual Pizzorno acrescentará as greves e manifestações, assim como as tensões entre governo e grupos industriais, por exemplo. 


	Para Pizzorno existem quatro tipos de participação política: a atividade política profissional, ou profissionalismo político, e a participação civil na política, que é expressão de posição na sociedade civil, estas duas inseridas no sistema de Estado, e o "fato associativo fechado" constituído pelos movimentos e as subculturas políticas, de ação extra-estatal.


	A atividade política profissional é a realizada pela chamada "classe política", e pressupõe um sistema representativo. O político profissional representa os interesses privados, da sua carreira e do seu grupo, e, ao mesmo tempo, os interesses da coletividade nacional.


	Quanto à expressão de posição na sociedade civil, é a realizada individualmente pelas pessoas beneficiadas pelo sistema dominante, de acordo com a sua posição dentro da sociedade, para defender seus interesses, e, geralmente, confirmar a estrutura vigente.


	Os movimentos sociais tem como característica serem organizações não governamentais, constituídas por pessoas, normalmente das classes menos favorecidas, com problemas comuns e que se unem para reivindicar uma solução. Podem ser chamados também de movimentos políticos visto que sua organização é política, em torno de interesses que transcendem os individuais.


	As subculturas, enquanto tais, têm em comum com a participação civil na política o fato de que a solidariedade privada predomina. Quando a subcultura se transforma em movimento social, passa a predominar a solidariedade política. É importante destacar, outrossim, que a demarcação das fronteiras entre participação civil e participação política na esfera política é muito difusa.


	Posteriormente Hirschman (1983:118-119) sistematizou as formas de participação política fora do voto em duas, uma diretamente ligada ao processo eleitoral "tentativas de influenciação do voto, através do comparecimento a reuniões na qualidade de correligionário, doações, trabalho ativo durante a campanha, etc." e formas de participação mais direta, consistentes em pressionar o governo a qualquer nível, "tentativas de influenciar diretamente as decisões sobre programas públicos mediante acompanhamento de atividades comunitárias...geralmente através da participação em grupos e organizações voluntárias" entre as quais ele cita associações, grupos de pressão, coalizões, lobbies, grupos de defesa do meio ambiente, de defesa do consumidor, ou de defesa de qualquer assunto específico.


	A contribuição do autor é que ele dimensiona o grau de envolvimento das pessoas, na política eleitoral e na segunda categoria, observando que a forma de participação direta em grupos de interesse cresce em razão inversa ao envolvimento no processo eleitoral, onde "o vigor não apenas dos eleitores mas também dos cabos eleitorais tende a esmorecer" (Hirschman 1983:119). 


	O autor diz que o voto é um ato frio, desapaixonado, que não permite que as pessoas expressem sua vontade política com intensidade. Haveria, portanto, um círculo de desestímulo: na medida em que o ato de votar não permite um envolvimento intenso, na medida em que o benefício gerado pela "eficiência marginal" do voto é pequeno em proporção ao tempo gasto em votar (conf. Hirschman,: 84), não haveria razão para incomodar-se em fazê-lo.


	"[o processo democrático] limita tanto o exercício da paixão política que pode gerar decepção e, via de conseqüência, despolitização" (Hirschman,:120)


	Ele parte da premissa de que a participação política é um prazer, enquanto que a literatura pós-moderna dos anos 90,  traz outra luz sobre a desmotivação dos cidadãos, que não será abordada neste contexto, mas que explica a despolitização por um crescente ceticismo por parte das pessoas, um "esfriamento" (cooling) generalizado por tudo aquilo que não diga respeito aos seus interesses imediatos.


	Por outra parte, a participação em movimentos com um amplo espectro de reivindicações também tem diminuído, observando-se apenas adesão ao que Hirschman (:119) chama de movimentos em torno de uma única questão. 


	As limitações à participação política -ou ação coletiva na linguagem de Hirschman, (:102)-  podem ser colocadas em duas categorias. Uma, de ordem pragmática: o tempo disponível; a outra, de ordem psicossocial: a identidade de classe.


	


	O tempo do indivíduo moderno (e pós-moderno) divide-se em: 


-tempo para "manutenção do corpo" (:105), ou seja o atendimento das necessidades fisiológicas de sono, alimento, exercício e higiene;


-tempo de trabalho, mais o transporte para o local de trabalho.


-tempo para obrigações familiares, sociais e religiosas.


-tempo livre para o lazer, aprimoramento educativo voluntário ou participação voluntária em associações de qualquer tipo.


	A participação política no seu sentido mais amplo implica uma atuação direta do indivíduo, com investimento do seu próprio tempo e/ou dos seus recursos materiais. A alternativa para o processo eleitoral, isto é, a participação em comissões de fábrica, em associações de bairro, e similares, é algo que o sujeito deve fazer dentro de um tempo que teoricamente deveria ser livre para o lazer. Isto pode-se constituir numa limitação à participação.


	"Uma experiência muito comum entre os que se engajam em alguma ação pública pela primeira vez é a de que tal ação toma muito mais tempo do que originalmente se esperava." (Hirschman ,:103).


	A partir do advento da moderna sociedade industrial, o tempo das pessoas passou a ter um custo, donde ser inviável querer continuar com o modelo de cidadania ateniense em que todos os interessados participavam de todas as decisões, ou mesmo o da sociedade feudal onde os cidadãos eram obrigados a participar, e ser necessária a existência de profissionais remunerados para tomar essas decisões. As decisões e a ação política passaram a ser um serviço pago pelo cidadão comum a determinados profissionais para não ter que ocupar-se diretamente do assunto.


	Por outro lado, vê-se que, a participação em movimentos sociais, sindicatos, comissões, e similares, tem também o inconveniente da exposição do sujeito, que pode, dependendo do período histórico, torná-lo vítima, ou de represálias (do tipo perseguição por parte dos superiores hierárquicos, ou perda de emprego), ou da violência da repressão policial (como na maior parte das manifestações e greves), ou da violência do grupo que se sente lesado (como no caso dos assassinatos de líderes sindicais, pacifistas, etc.). 


	Ao mesmo tempo, essa exposição coloca o sujeito como membro de uma classe determinada, e são muitas as pessoas que não querem identificar-se com sua própria classe, como será visto no subtítulo seguinte. 	


	Outro obstáculo à participação, apontado por Olson, citado (e contestado) por Hirschman,(:85) é o que ele chama da questão das "caronas". Este fenômeno refere-se à propensão que as pessoas têm a esperar que outros membros da comunidade tomem determinadas iniciativas para beneficiar-se com os resultados. Estes cidadãos partiriam da premissa de que, mesmo que eles não façam nada para solucionar um problema, alguém o fará e os benefícios serão para a coletividade. Este fenômeno, que pode refletir, de um lado comodismo e falta de espírito comunitário, pode reafirmar o dito anteriormente de que, no mundo contemporâneo, as pessoas aspiram a uma divisão de tarefas. Elas não querem ser produtores da "coisa pública" e sim consumidores dela.


	Isto não acontece da mesma forma com a classe que ocupa posições centrais na sociedade, a chamada "classe dominante", pois seus membros sabem claramente o lugar que ocupam e quais são os interesses privados que devem defender e tem capacidade, oportunidade, tempo disponível e condições intelectuais para intervir, além do que a participação lhes da o prazer da publicitação da sua imagem.


	“cuanto más alta es la posición social de un individuo, tanto mayor es la probabilidad de que participe en decisiones políticas... cuanto más las decisiones privadas alcanzan una parte importante de la colectividad nacional, tanto más se vuelven indisolubles e indiferenciables de las decisiones políticas”. (Pizzorno,:60-61)


	Este modelo de "centralidade-perifericidade" permite enxergar por que as classes dominantes tem mais peso político. Considera-se que quanto mais alto é o grau de estudos de uma pessoa, quanto maior o prestígio de sua profissão e quanto maior sua riqueza, mais próxima ela está do centro. Por outro lado, a intervenção dos grupos que ocupam posições centrais, sempre a favor da situação, dificilmente pode significar risco para a integridade física.


	Mas não se trata apenas de que, por seu poder econômico, ou por seu prestígio social e sua escolaridade estas pessoas teriam melhores condições de exercer, sem riscos, pressão nas esferas do Estado. Trata-se, também, de que elas têm, de fato, uma participação mais ativa, porque tem um maior sentimento de PERTENÇA a uma classe, sentimento este que está mais diluído nas outras classes sociais, que ocupam a periferia do modelo, cujos membros, via de regra, tentam mascarar a si próprios e aos outros, sua origem.


		





	O voto e suas limitações


	Para o cidadão comum, a expressão "participação política", significa, geralmente, votar, e, se bem existem várias outras formas de participar, como acaba de ser visto, as eleições democráticas têm sido, por dois séculos, a manifestação política por excelência, reivindicada pelo povo e autorizada pelas elites outrora detentoras do poder absoluto. 


	Portanto não se pode discorrer sobre participação política sem dedicar um espaço praticamente equivalente à questão do voto, ou do processo eleitoral.


	O sufrágio (chamado) universal, foi adotado na França, em 1848, como uma alternativa conciliadora para acabar com as revoluções armadas, numa época em que apenas os "pares do Reino" tinham direitos políticos. Sua adoção inclusive foi interpretada por algumas correntes de pensamento como uma forma de cooptação dos revolucionários, que deixaram a luta armada pela qual pretendiam conquistar direitos imediatamente, para optar por um sistema indireto de expressão que, como será visto depois, não traz resultados imediatos.


	Hirschman (1983:121) chega a fazer um retrospecto histórico para demonstrar que o voto foi implantado, na França, como uma concessão dos conservadores para pacificar o povo. O voto aparece na análise do autor como uma solução pacificadora, legalizadora, domesticadora.


	"o voto representava um novo direito do povo, mas também restringia sua participação política a essa forma específica e comparativamente inofensiva”


	O voto é a instituição política central na sociedade contemporânea. (conf. Hirschman,:112), ou o estágio zero da participação política (Pizzorno, :41) 


	O direito a votar, a escolher e ser escolhido,  é uma forma de igualdade dentro do sistema democrático (Pizzorno:43), mas uma igualdade que não traz como contrapartida imediata a igualdade procurada pelas pessoas, que é a econômica. O voto aparece, assim, como condição necessária mas não suficiente para o surgimento de uma sociedade realmente igualitária. 


	“El ritual electoral en los Estados democráticos... representa...una reafirmación periódica de que todos los ciudadanos son iguales frente a un acto fundamental del Estado” (Pizzorno,:45)


	Mas este ritual eleitoral é colocado, pelo próprio autor, como equivalente a rituais folclóricos de igualdade como as festas das empresas em que todos os níveis hierárquicos se misturam momentaneamente. O ritual do voto proporciona uma igualdade fictícia, momentânea, que dá ao indivíduo a ilusão de que ele pode escolher. 


	Nos países onde o voto é voluntário quase metade dos eleitores não votam.� De acordo com García Canclini (1994:25), os Estados foram desacreditados como administradores, assim como os partidos de oposição, o que levou ao desencantamento e ao desinteresse na coisa pública. Também nos países em que o voto é obrigatório as pesquisas revelam que entre 30 e 40 por cento não sabem em quem votará uma semana antes dos comícios  (conf. García Canclini,1994:05). O número de votos brancos e nulos das eleições revela que muitas dessas pessoas depositaram seu voto ainda sem saber em quem ou por quê votar. 


	Outro problema sério que se coloca à democracia representativa, e ao processo eleitoral é que ainda não há uma explicação satisfatória sobre as razões que levam uma pessoa a votar em um ou outro candidato. Há votos racionais, conscientes, e há outros irracionais. As razões pesquisadas apresentam uma variedade de motivos, alguns dos quais surpreendentes. Por exemplo, mulheres declarando que votam em determinado candidato porque é "bonitão" (conf. ATRATOR ESTRANHO,1995:09). A popularidade de uma pessoa que aparece na mídia (ator, cantor, animador, desportista, atriz pornográfica), o compromisso de votar no "candidato do patrão" (o chamado voto de cabresto), o mecanismo de projeção que leva a que o operário não queira votar em operário, porque entende que só a classe "ilustrada" tem capacidade para governar, a fidelidade partidária como tradição de família; todas são evidências empíricas de que o voto, ou não obedece a uma escolha racional e coerente com as necessidades do próprio indivíduo, (que muitas vezes desconhece qual é o caminho para satisfazer suas necessidades) ou é um voto exclusivamente dirigido a conseguir favores clientelísticos, ou à ilusão de que estes serão outorgados. Muitas vezes não se vota a favor de alguém mas apenas contra um estado de coisas.


	“People do not vote exclusively for “public goods”...they vote against the incumbent government when their personal income falls or unemployment increases”� (Przeworski,1991:42)


	Observa-se, em todas partes, que cada vez mais o voto obedece a razões individualistas e não à idéia de "bem comum". Coexistem votantes que agem irracionalmente com outros que agem calculisticamente, visando satisfazer seus interesses particulares. Na cultura cívica vigente, vê-se uma "relativa indiferença ou apatia por parte dos atores políticos, que passariam a estar mais voltados para seus interesses cotidianos [assumindo] uma orientação face à vida política que se aproximaria da postura calculante considerada por Etzioni." (Reis,1974:21). O oposto desta postura, seria o sistema de solidariedade, em que as pessoas votariam pensando no bem comum. 


	O voto calculante não seria totalmente negativo se funcionasse a teoria de Hirschman segundo a qual a geração de riquezas a nível particular pode ser benéfica para a sociedade, pois a criação de riquezas na esfera privada é "um jogo em que todos os jogadores podem ganhar. Em especial, há períodos de rápido crescimento econômico durante os quais a total concentração em atividades privadas traz consigo a satisfação de participar no que promete ser a tão esperada investida final contra muitos dos flagelos que há muito tempo assolam a humanidade"(:139). 


	A economia capitalista, porém, não prevê formas de distribuição da riqueza, portanto não se pode esperar que um voto pensado em benefício próprio possa vir a ser benéfico para a sociedade em geral.


	"O mundo ... produz alimentos para todos, mas quase metade da população da Terra é desnutrida"(Maar,1994:54)


	Para que houvesse um voto racional, e um votante que pensasse no bem comum, deveria haver, ou uma sociedade sem classes (Reis: 35), ou uma população esclarecida e ao mesmo tempo com consciência de classe, o que, ao longo da história, não se verificou em nenhuma parte, e cada vez é mais difícil que isto aconteça, visto que a reorganização da economia na sociedade pós industrial levou à crise do conceito de classes, como será visto no item subsequente. 


	Se, na era moderna, no início da industrialização era fácil definir o proletariado, hoje há proletários na área de prestação de serviços e dos profissionais liberais.


	“In 1848 one simply knew who were the proletarians. One knew because all the criteria – the relation to the means of production, manual character of labor, productive employment, poverty, and degradation – all coincided to provide a consistent image...But by 1958 this definition includes secretaries and executives, nurses and corporate lawyers, teachers and policemen, computer operators and executive directors. They are all proletarians, they are all separated from the means of production and compelled to sell their labor power for a wage.”� (Przeworski,:56-57). 


	O voto também reflete a questão do status. Da mesma forma que uma secretária não sairia em passeata junto com um operário da mesma empresa, porque, embora sejam ambos proletários, tem um status diferente dentro da mesma, ela não vai votar num partido operário. Na América Latina a questão da solidariedade de classe é, também, especialmente complicada, porque predomina uma cultura estamental. 	"Na América Latina, [a revolução burguesa tardia] não transforma amplamente a sociedade, abrindo espaços políticos, sociais, econômicos e culturais para os grupos e as classes subalternos do campo e cidade. Ao contrário... Combina elementos oriundos da estrutura de castas na sociedade de classes" (Ianni:1993: 29) 


	A história da social democracia, a nível mundial, que tinha por excelência propostas para os trabalhadores, mostra que estes partidos nunca obtiveram os votos de quatro quintos do eleitorado em nenhum país. Ao contrário, em muitos países um terço dos trabalhadores braçais vota em partidos burgueses. (conf. Przeworski:,26-27)


	Este fenômeno também se verifica na América do Sul, onde, com exceção do Chile, as esquerdas nunca chegaram a ter maioria nas eleições nacionais�. As pesquisas feitas quando  um metalúrgico candidatou-se à presidência do Brasil revelaram que as pessoas das classes menos favorecidas entendiam que um operário não teria capacidade para governar.


	A evidência empírica demonstra que  "o povo humilde tem um medo enorme do perigo comunista, das esquerdas, não confia no seu igual"(ATRATOR ESTRANHO:25). Isto leva a uma permanente contradição entre a forma em que se fala de política e a forma em que se vota. 


      





       	O problema das mudanças a longo prazo


	Seja calculista ou irracional, o ritual do voto, como todo ritual, tem, para seus protagonistas também uma expectativa de magia. O votante investe uma grande dose de esperança inconsciente em que seu ato mudará imediatamente as coisas, e, aqueles que não pertencem ao grupo dos conformistas, tem uma capacidade limitada de espera para que seu ato dê os resultados previstos.


	A questão do tempo necessário para que a população em geral se beneficie com mudanças profundas na estrutura social, reveste-se de tanta importância que até Clauss Offe tem alcunhado a expressão "economia política da paciência" (citado por Santiso, 1993:989) para definir a capacidade de espera das pessoas, sobre tudo quando as expectativas são grandes. 


	De acordo com Hirschman as pessoas não cogitam apenas mudar algum aspecto do presente, mas virá-lo do avesso. Quando percebem que as pequenas mudanças são demoradas, e as transformações totais levam séculos, eles se desapontam e deixam de participar politicamente, seja através do processo eleitoral ou de qualquer outra manifestação. O processo de mudanças pela via da democracia representativa é lento, até o ponto de que, muitas vezes, acredita-se que o mundo está sempre igual ou que as relações estão piorando, o que tem também sua parte de verdade.


	Quando se olha através de outra perspectiva, que não a econômica pura, por exemplo, da área da saúde, percebe-se que, apesar dos pesares, pelo menos para uma parte da população, tem havido progressos significativos. Mas isto não é suficiente; é difícil para as pessoas que estão no último degrau da escala social, ver as melhoras.


	A sociedade capitalista, desde os seus primórdios, levou a desejar uma satisfação imediata das necessidades. A sociedade de consumo está presente para todas as pessoas, via meios de comunicação ou nas vitrines da cidade. E o sistema capitalista, no qual colocou-se uma dose de esperança sem precedentes na história, não deu conta das suas próprias contradições, na medida em que não conseguiu, a curto prazo, abolir as desigualdades e injustiças sociais que minaram todos os sistemas econômicos anteriores. 


	O ideal da economia de mercado é o da concorrência equilibrada, porém isso não aconteceu. Há uma defasagem entre a realidade e o modelo, que os defensores do capitalismo tentam permanentemente solapar, assim como tentam disfarçar o custo social das "conquistas" do capitalismo.


"os economistas favoráveis ao mercado...irão se esforçar para legitimar o mercado do ponto de vista econômico. Mas, por isso mesmo, terão de sacrificar a legitimidade sociológica que o mercado teria o direito de pretender, em razão do modo de funcionamento da maioria dos mercados, muito afastado ...do modelo da concorrência perfeita" (Hirschman, 1986:31)


	Especialmente nos países do terceiro mundo, e particularmente no que interessa neste contexto, América Latina, o capitalismo não conseguiu solucionar os problemas de educação e saúde básicas. Continua-se tendo salários mínimos aviltantes e uma porcentagem da população que oscila nos 50% à beira da fome. Praticou-se um modelo de crescimento antagônico não equilibrado (Hirschman, 1986:112) que faz com que um setor cresça em detrimento do outro, "modo de avançar bizarro e mesmo perverso, no curso do qual um grupo social importante é constantemente negligenciado e mesmo rechaçado" (Hirschman,:114)


 	Há, sem  dúvida, um descompasso entre as aspirações das maiorias a uma solução imediata dos seus problemas sócio-econômicos e o tempo que as mudanças levam para acontecer. Não são muitos os que conseguem esperar, os que conseguem aceitar a pauta da gratificação diferida, ou seja, lutar para que os resultados sejam usufruídos gerações mais tarde. 


	Há pessoas que se conformam, seja porque encontram a forma de ir escalando posições dentro do sistema, tornando-se os "remediados", ou seja porque a classe dirigente consegue, através de seus inúmeros mecanismos propagandísticos ou de força, convencê-los de que essa é a ordem correta da sociedade. 


	"La nuestra es una sociedad alienada no porque reduce la gente a la miseria, sino porque manipula e impone el conformismo" (Gyarmarti, 1992:13).


	Todos os problemas da sociedade capitalista atual, parecem potencializar-se na América Latina, e assim deve ocorrer também com a ansiedade por reformas e o desencantamento com a demora. "Na vida política e econômica, as desigualdades, as práticas de violência e as formas de corrupção podem revelar-se de forma particularmente acentuada nas sociedades latino-americanas. Algo que ocorre de maneira diferente, tal vez moderada, talvez mais encoberta na Europa e nos Estados Unidos, nos países latino-americanos manifesta-se à luz do dia" (Ianni,:126)


	A reiteração de resultados eleitorais, por exemplo, é uma mostra de que a conformidade está largamente difundida na sociedade, porém há outros grupos sociais que reagem diferentemente.


	Algumas pessoas que não conseguem conformar-se com essa pauta nem com a injustiça social, transformam-se em revolucionários, outros em crimosos e outros  em seres totalmente alienados do processo social, como pode ser visto nas ruas tanto da América Latina quanto das grandes capitais da Europa. Outros optam por emigrar.


	


	A profissionalização da política e os problemas decorrentes.


	Numa sociedade onde o trabalho está claramente dividido, o correto parece ser delegar aos políticos profissionais o trabalho de conduzir o país ou qualquer tipo de negociação coletiva. Portanto, a democracia representativa seria o canal ideal para o funcionamento ordenado da sociedade. De acordo com o sistema democrático, os indivíduos escolhem aquela pessoa capaz de levar ao parlamento, seja no âmbito municipal, estadual ou nacional, sua voz.


	A generalização deste sistema, de uma certa forma, justifica a quase identificação do processo político com o processo eleitoral e permite que as pessoas, que normalmente, por diversos motivos, não se engajariam nas questões coletivas, o façam. Participar temporariamente da campanha de um político é mais factível do que comprometer permanentemente um tempo fixo para um sindicato; no dia das eleições, em muitos países é feriado, de forma que a pessoa substitui seu tempo de trabalho pelo tempo dedicado às atividades "cívicas". Também é, de todas as atividades consideradas "participação política", vistas no capítulo anterior, a menos perigosa em todos os sentidos. É claro que neste caso o indivíduo também deve expor-se como membro de uma classe, mas pelo menos esse comprometimento não terá os outros riscos da participação mais ampla, desde que as eleições fazem parte do acordo social, do "jogo político" e não sofrem repressão policial, a não ser em casos excepcionais.


	Mas este modelo representativo, também tem seus inconvenientes, dado, justamente, o poder conferido aos representantes da sociedade na esfera do governo. O poder é definido como a capacidade de outorgar ou negar a si mesmo e aos outros certos valores (conf. Pizzorno,:40) e observa-se muitas vezes que somente é usada a capacidade de outorgar certos valores a si mesmo. Nem sempre os parlamentares cumprem sua tarefa; a distância entre representados e representantes aumenta proporcionalmente ao nível de representação e ao tamanho da população. Já Rousseau, na sua época, objetava que o representante do povo sempre iria manifestar sua própria vontade e não a vontade deste. Atualmente, verifica-se que, na maioria dos casos, os parlamentares não assumem o poder para resolver os problemas da sociedade em geral ou da comunidade que os votou, e nem sequer para expressar a sua vontade, mas apenas para viver do dinheiro público, das mordomias do cargo e para conseguir leis e vantagens para seus próprios interesses particulares. 


	"Depois de escolhidos os representantes tornam-se autônomos, e conduzem os negócios do país ...a  revelia ..dos cidadãos ou dos filiados e militantes. Estes perdem até mesmo a possibilidade de voltar atrás nas suas escolhas...e precisam esperar até que se esgotem os prazos da tutela...que os governantes têm em relação aos governados...De que adianta votar? Vai tudo continuar na mesma" (Maar,:71). 


	É neste sentido que pode-se concordar com Hirschman (1983:118) quando diz que o voto, por não permitir um envolvimento maior das pessoas, leva a duas possíveis reações: a apatia ou o terrorismo. 


	As pessoas votam num representante que por sua vez se autonomiza, sem que elas possam reverter essa situação. Seu voto foi um ato momentâneo que colocou uma pessoa no poder de governar seu destino durante quatro ou cinco anos. Sob determinadas circunstâncias, isto pode desencadear uma revolução armada; na maioria dos casos, a resposta é a apatia que pode tomar a forma de emigração.


	Algumas análises políticas, por outra parte, demonstram que a democracia participativa não é tão universal quanto o discurso afirma, ou seja, o poder de decisão da maioria é pouco ou refere-se a assuntos, de certa forma inócuos, ou que não colocam em risco o "status quo" que as elites desejam manter. 


	Na prática "os sistemas de governo são organizados de tal modo que ...as principais decisões sempre são tomadas por pequenos grupos de pessoas, praticamente em segredo. Os banqueiros, os grandes empresários, os principais chefes militares e uns poucos dirigentes partidários conseguem influir sobre o que vai ser decidido" (Dallari, 1994:32)


	Estas decisões podem ser tomadas pelos grupos de interesse com a anuência do restante da população, entre outras coisas porque são colocadas como decisões técnicas, que fugiriam ao âmbito político da discussão social.


	"uno de los métodos más seguros..de..aislar..los problemas que podrían amagar la posición y los intereses de las élites dominantes consiste en definirlos como "asuntos técnicos"...lo que permite transformar las cuestiones sociales y éticas en asuntos tecnológicos y de administración...reduciendo o eliminando con ello la participación del público en general" (Gyamarti,:11)


	Outra das razões do desencantamento com os representantes é a corrupção. Esta questão, que não é um fenômeno apenas contemporâneo, verifica-se nas esferas do governo em todas as partes do mundo desde que o sistema parlamentar foi adotado, e suas conseqüências são desastrosas para a democracia, pois a corrupção não é um ato isolado, mas um processo que uma vez desencadeado parece difícil de controlar. 


	Parece haver, na questão da corrupção, uma certa cumplicidade entre dominantes e dominados na reprodução da desigualdade e que já foi apontada por La Boétie no século XVI. Os homens suportam tiranos, se deixam subjugar em troca de favores; um grupo sustenta o poder central porque lhe convêm, e cada membro desse grupo tem seus protegidos aos quais beneficia com favores. 	Faz-se dessa forma uma pirâmide de privilégios e de corrupção e pode-se dizer que, salvando as distâncias, na atualidade também "ocorre que a final há quase tanta gente para quem a tirania parece ser proveitosa quanto aqueles para quem a liberdade seria agradável" (La Boétie, 1987:32). Não precisa haver tiranos, o raciocínio também se aplica aos governos conservadores que continuam oferecendo políticas de privilégios, clientelismo. 	Uma leitura dos acontecimentos políticos da América Latina nestes últimos dez anos sugere que, aparentemente, estar seguro dentro de uma corrente de concessões é mais interessante do que assumir uma cidadania plena, de igualdade e responsabilidade.


	Os políticos profissionais acabaram burocratizando a política e os interesses deles passaram a ser diferentes das demandas sociais. 


	"La crisis de los sistemas contemporáneos está relacionada con el abandono de la finalidad "ética" de la política y de la democracia, con la renuncia de sus fines sociales y humanos ...cuando no corrompida por el mal uso y abuso del poder". (Flores Olea,1993:131)


	A política como meio para conservar o poder deixou de lado a política com fins sociais, que deveria cuidar do avanço da democracia, a distribuição da riqueza, a liberdade e o respeito aos direitos humanos. (conf. Flores Olea: 139)


	Pelas razões mencionadas e por outras que com certeza escapam à presente análise, a chamada "classe política", o conjunto dos políticos profissionais, inspira desconfiança e até rejeição. 


	Pizzorno(:47)  também afirma que a participação só acontece quando se está entre iguais. 	Sendo que as pessoas não se sentem iguais economicamente, nem socialmente, pois são tratadas de forma diferente de acordo com seu "status" social, é pertinente inferir que eles não se sentem participantes, mesmo tendo a possibilidade de votar; sentem que seu voto nada mudará. Nada mais é do que a sensação de estar à margem do processo decisório, apesar das condições objetivas. Trata-se de "un sentimiento psicológico de estar lindando el centro de las cosas, o, muy por el contrario, de estar fuera de él, en la periferia” (Milbrath citado por Pizzorno,: 58) 


	Parte do desinteresse das populações, tanto em escolher seus representantes, quanto pelos destinos de uma determinada nação pode ser, na América do Sul, explicada pelas características dos Estados nacionais.


	A rebeldia para com um Estado que não cumpre com sua parte do pacto social, ou seja, que não dá ao cidadão todos os direitos e toda a proteção que ele espera, e a impotência de ver que não há meios de vencer (as lutas armadas fracassaram e as eleições nada mudam) é, sem dúvida, na América Latina,  outra das explicações do desinteresse das pessoas pela escolha dos seus representantes. 


	"Uma conjuntura institucional insatisfatória ... reflete-se numa desmoralização da atividade política...que pode reverter em apatia ou na procura de alternativas extra-institucionais como a luta armada. Ao mesmo tempo, processa-se uma inversão na valorização da atividade política institucional, em que ela deixa de ser um direito, passando a ser apenas um dever e uma responsabilidade" (Maar,:12)


	Também está o problema de que quando um partido que não representa as elites ganha pelo voto, as elites apelam à força. Segundo Przeworski (:09), o líder sueco Sterku dizia que supondo que a classe trabalhadora conseguisse ter maioria no parlamento, nem dessa forma teria poder. Ele tinha certeza de que a classe capitalista apelaria às baionetas. Isso foi exatamente o que aconteceu em várias ocasiões na Argentina quando a oligarquia dos pecuaristas viu-se ameaçada por um governo democraticamente eleito que ia contra seus interesses e, mais recentemente, e de forma mais sangrenta, no Chile, quando o presidente socialista Salvador Allende, democraticamente eleito, foi deposto por um golpe militar. 


	Embora a via eleitoral seja aquela que permite a todo cidadão manifestar suas reivindicações por bens e serviços (conf. Przeworski,:11) isso não garante que suas manifestações serão respeitados pelos detentores tradicionais do poder.


				


	A crise da identidade de classe e o auge do status


	O velho ideal de que os trabalhadores se organizariam como classe, parece  não ter-se cumprido. Ao contrário, o que se observa hoje é uma resistência a identificar-se com as classes menos favorecidas. Popularmente diz-se que "pobre não quer dizer que é pobre", o que, independentemente das explicações psicológicas, implica falta de consciência social. 


	Pizzorno afirma que a intensidade da participação política é proporcional à consciência de classe e que o grau de consciência de classe que uma pessoa possa ter não é apreensível através do discurso; só pode ser medido através da ação de classe do indivíduo.(conf. Pizzorno:49)


	De acordo com Pizzorno, forma-se um círculo no qual a consciência de classe promove a participação e esta última aumente a primeira.


	A distinção feita por Weber entre status e classe social é importante neste contexto porque ajuda a entender que neste momento histórico, é mais relevante o status a que se pertence do que a classe social. Não há uma identificação entre trabalhadores; o processo produtivo não atua mais como núcleo aglutinador, a não ser em situações raras e extremas. 


	“Class loyalty is no longer the strongest base of self-identification. Workers see society as composed of individuals; they view themselves as members of collectivities other than class; they behave politically on the basis of religious, ethnic, regional or some other affinity”� (Przeworski:28)


	Przeworski ainda observa que grande parte dos assalariados não só não se identifica com a classe operária mas está predisposto à ideologia burguesa..  “They fancy they belong to the bourgeoisie, just as the lackey identifies himself with the class of his master”� (Kautsky citado por Przeworski,:58)


	O problema não é apenas que o indivíduo não se identifica com sua classe social, mas que o próprio conceito de classe social provou-se insuficiente para classificar os indivíduos, sendo necessário também apelar ao conceito weberiano de status, à diferenciação entre trabalho manual e intelectual, e ao prestígio social de certas profissões, ao "estilo de vida" ao nível de escolarização, e ao nível de ingressos mesmo dentro do grupo genérico de "não proprietários dos meios de produção".


	Dentro de uma fábrica, um operário e uma secretária são ambos assalariados e pode-se dizer que pertencem à mesma classe social, porém a secretária, por ter um curso técnico e ocupar um escritório, e exercer uma atividade socialmente mais valorizada, pertence a outro status.


	“The problem in the conceptualization of class structure arise principally, although not exclusively, from the appearance of people variously termed salaried employees, white-collar workers, nonmanual workers, ouvriers intellectuels, service workers, technicians, “the new middle classes”� (Przeworski,:62)


	Assim, na atualidade, a identificação com uma classe torna-se cada vez mais difícil, e portanto é cada vez mais difícil a identificação das pessoas com um determinado partido político ou com um determinado movimento social; a identificação é mais fragmentada, mais de acordo com interesses imediatos e restritos, praticamente corporativistas, e depende, não tanto do tipo de trabalho que a pessoa faz, mas também das razões pelas quais ela faz esse trabalho, que determinarão seu comportamento. 


	Alocar as pessoas dentro de "classes" tornou-se tão complexo que o conceito está sendo definido em termos de relação e não de agrupamento.


	“Class then is a name of a relation, not of a collection of individuals. Individuals occupy places within the system of production; collective actors appear in struggles at concrete moments of history...Class is the relation between them, and in this sense class struggles concern the social organization of such relations”� (Przeworski:81)


	A única possibilidade de identidade compartilhada dá-se entre aqueles que pertencem a uma mesma comunidade de consumidores. Estes se organizariam de acordo com a arte de bem consumir a que se referia Weber e constituiriam um grupo de status. Estes grupos de status podem estar em diversos lugares, e terem interesses comuns, ou afinidades. Atualmente com as redes de comunicação, mais do que nunca pode-se falar numa comunidade virtual de pessoas entre as quais o consumo é o principal identificador. Será vivido como "democracia" a possibilidade de que, patrão e empregado freqüentem o mesmo restaurante, deixando-se de lado a questão da propriedade dos meios de produção.


	“si existe aún algo así como un deseo de comunidad, se deposita cada vez menos en entidades macrosociales como la nación o la clase, y en cambio se dirije a grupos religiosos, conglomerados deportivos, solidaridades generacionales y aficciones massmediáticas...Las sociedades civiles aparecen cada vez menos como comunidades nacionales...Se manifiestan más bien como comunidades hermenéuticas  de consumidores”(García Canclini:141)


	A possibilidade ou impossibilidade de consumo de um tipo determinado de bens ou serviços será a que dará aos indivíduos a sensação de pertencer a um determinado grupo de status.





	A crise do sentimento de nacionalidade


	Se bem é verdade que há grupos sociais nacionalistas em vários países do mundo, xenofóbicos até, sua existência parece dever-se mais a questões econômicas do que a um sentimento de pertença. Os movimentos nacionalistas surgem com mais força nos países europeus em que os desempregados buscam os culpados entre os estrangeiros e não na estrutura do pós-capitalismo. O caso da violência contra os estrangeiros na Alemanha pode ser paradigmático de esta situação, de instrumentalização do nacionalismo para procurar culpados para uma situação de crise.�


	Também se observa um nacionalismo exacerbado nas novas nações surgidas após a dissolução da União Soviética, com bases mais étnicas e religiosas do que políticas ou territoriais. Judeus e árabes podem ser considerados exemplo disto, quando suas disputas se estendem fora dos territórios em litígio, chegando a outro continente.�


	Fora estes casos especiais, o que se observa no resto do mundo, e especialmente na América Latina, é uma crise do sentimento de nacionalidade.


	Nestes países não há orgulho da herança cultural. García Canclini (:51) refere-se a um fenômeno, no México, que pode ser observado também no Uruguai, país cuja cultura interessa nesta tese. Ele observa uma tendência autodenigratória, onde raras são as manifestações da cultura popular que agrupam todos os membros da sociedade nacional. As festas populares são desprezadas pelas classes privilegiadas e as festas nacionais oficiais são freqüentadas pelo povo apenas por obrigação. O culto às tradições passou a ser um instrumento do Estado autoritário; em lugar de ser uma preservação autêntica, surgida do seio do povo, uma manifestação espontânea da sociedade que quer mostrar suas raízes com orgulho, foi instrumentalizada por uma política reacionária destinada a preservar o conservadorismo arcaico das burguesias nacionais e a pregar um suposto antipatriotismo das propostas políticas renovadoras.


	“Se estableció que tener una identidad equivalía a ser parte de una nación, una entidad espacialmente delimintada, donde todo lo compartido por quienes la habitan –lengua, objetos, costumbres- los diferenciaría en forma nítida de los demás. Esos referentes identitarios, históricamente cambiantes, fueron embalsamados por el folclore en un estadio “tradicional” de su desarrollo y se los declaró esencias de la cultura nacional. Aún ahora son exhibidos en los museos, se los transmite en las escuelas y los medios masivos de comunicación, se los afirma dogmáticamente en los discursos religiosos y políticosy se los defiende, cuando tambalean, mediante el autoritarismo militar” (García Canclini:57)


	Esta falta de valorização das manifestações da própria cultura, obedece a várias razões. Há, por um lado, o temor de que por trás do discurso nacionalista esteja o conservadorismo político, e, por outro lado, há uma possibilidade ímpar na história da humanidade de conhecer outras culturas.


	Os meios de comunicação, as possibilidade de translados, a literatura, os esportes, tudo contribui para que cada vez o indivíduo esteja mais integrado no mundo, sentindo que pertence a uma determinada comunidade desterritorializada, à qual o unem interesses comuns que criam, muitas vezes, laços mais fortes do que a proximidade física, se bem que esta ainda prevalece em relação aos laços menos visíveis como o da nacionalidade. 


	A globalização da cultura também dá a possibilidade de optar entre bens de múltiplas origens fazendo com que não haja uma fidelidade ao produto de origem local. As pessoas não estão definindo sua identidade pelo consumo de bens da sua própria cultura mas pela possibilidade de consumir os mesmos bens de sua "tribo", de um grupo cultural com o qual se identificam mesmo que à distância. Isso é mais evidente na cultura jovem, que consome o mesmo tipo de música  e a mesma marca de roupa em Londres, Tóquio ou Rio de Janeiro.


	“Los estudios de consumo cultural en diversos países muestran que en las nuevas generaciones las identidades se organizan menos en torno de los símbolos de la historia patria que por los de Hollywood...ou Benetton” (García Canclini: 09)


	Observa-se cada vez mais um distanciamento da questão nacional e, no máximo, ainda resta algum interesse pela questão local. Haveria uma nova cidadania que responde à identidade pós moderna, localista e não nacionalista. A palavra cidadão recupera sua etimologia. “El ciudadano es hoy el habitante de la ciudad más que el de la nación. Se siente arraigado en su cultural local ( y no tanto en la nacional de la que le hablan el Estado y los partidos)...Pierden fuerza...los referentes jurídico-políticos de la nación” (García Canclini:08). O cidadão pós moderno é, ao mesmo tempo, localista e universalista, mas não é mais nacionalista.


	As nações de América Latina, em especial, são novas; não houve ainda tempo de consolidar um verdadeiro sentimento nacional, são yanomamis e guaranis que se transformaram por decreto em brasileiros, venezuelanos e paraguaios, são italianos, espanhóis ou japoneses que se transformaram oficialmente em naturais de algum país latino-americano ao qual chegaram premidos pela fome. Nestes países o efeito da globalização cultural deve ser muito mais forte do que em países com uma longa história. 


	"Os mapuches deixaram de ser mapuches para ser chilenos ou argentinos; o mesmo aconteceu aos guajira, na Venezuela e na Colômbia, aos yanomami no Brasil e na Venezuela e às diferentes populações quíchuas ou aymaras que formam hoje os diversos países do Pacífico" (Ruben:33)


	As identidades nacionais, nesta parte do continente, ainda não estariam constituídas, porque as nacionalidades modernas surgiram da necessidade de um momento histórico ligado à expansão do capitalismo e foi necessário unir velhas etnias, remanejar populações já consolidadas, como por exemplo as civilizações pré-colombianas. Estas novas nações ainda não teriam um sentimento acabado de identidade, e nelas, a nacionalidade seria ainda um "projeto em construção" (Ruben:86). 


	Nossos Estados latino-americanos tem ainda uma particularidade, que é a terem, historicamente, excluído às maiorias; os índices de mortalidade infantil, o abismo entre o nível de pobreza das maiorias e a enorme riqueza de algumas minorias evidenciam isto. As ditaduras sangrentas que seguiram-se às lutas pela independência na América hispânica, as perseguições políticas, a continuidade de um regime feudal no interior de vários países, contribuem, sem dúvida, para que haja uma rejeição à própria nacionalidade. Depois da década de 1970, em que as ditaduras militares assolaram o continente, deixando milhares de desaparecidos, este sentimento se enfraqueceu ainda mais. Quem pode ter orgulho de ser cidadão de um país onde foi torturado ou de uma bandeira levada por um soldado, quando o exército que ele representa só serviu para matar operários e espancar estudantes?


	Como diz Otávio Ianni (1993:75 “na América Latina, a nação parece encontrar-se sempre em formação...Os golpes, os surtos de autoritarismo, as ditaduras perpétuas povoam a história. A democracia floresce e fenece.” 


	Na América Latina há uma particular combinação de heterogeneidade étnica e sócio cultural, além de uma estrutura que combina elementos estamentais com categorias de classe, que dificultam ainda mais do que em outras partes do mundo a definição de um conceito de cidadania ligado à nacionalidade. 


	"Os grupos, classes, sindicatos, partidos, movimentos sociais e correntes de opinião pública estão atravessados pelas diversidades culturais, raciais e regionais. São várias as condições históricas...que dificultam ou distorcem a metamorfose da população de trabalhadores em um povo de cidadãos; pessoas que ...sentem-se pertencer à sociedade nacional" (Ianni,:75)





	O que significa hoje ser um cidadão


	Para as pessoas em geral, ser cidadão é ter direito a possuir aquilo que os outros possuem. Hoje ser cidadão não é apenas estar sob o amparo do Estado em que o sujeito nasceu (direitos políticos, civis e sociais básicos); a cidadania refere-se às práticas sociais e culturais que permitem que uma pessoa se sinta pertencente a determinada comunidade.


	“ser ciudadano no tiene que ver sólo con los derechos reconocidos por los aparatos estatales...sino también con las prácticas sociales y culturales que dan sentido de pertenencia “ (Garcia Canclini: 02) .


 	E o que da sentido de pertença é a possibilidade de possuir aquilo que o grupo de referência possui, tanto em termos de bens como de serviços. 


	A possessão se dá através do consumo, definido como “el conjunto de procesos socioculturales en que se realizan la apropiación y los usos de los productos” (García Canclini:17).) Estes produtos podem estar a disposição em qualquer parte e podem ser consumidos de diversas maneiras. O simples fato dos produtos existirem os transforma em potencialmente consumíveis e dá a todos o direito legítimo de aspirar a tê-los, desde que foram produzidos pela sociedade, fundamentalmente nesta época de globalização da economia, em que os produtos são transnacionais, montados com componentes que vêm de várias partes do mundo, e em cuja produção toda a sociedade mundial de alguma forma está envolvida.


	A globalização da cultura leva a uma exigência de direito a consumo por parte das populações. O homem de hoje é um cosmopolita que exige padrões extensivos de mobilidade real ou simulada (viajar ou assistir a viajem em filme), tem curiosidade sobre todos os lugares, pessoas e culturas, e abertura para elas; tem vontade de assumir riscos e tem habilidade semiótica para interpretar os signos das culturas diferentes. 


	Esse mesmo cosmopolitismo leva a que o conceito de cidadania, que antes se referia aos direitos dados pelo Estado, passe à esfera dos direitos do consumidor. O homem pós moderno interessa-se pouco pela política; quer consumir os diversos bens que estão no mundo inteiro e com boa qualidade (conf. Lash & Urry, 1994:309)�


	Assim, em última instância, a maior parte das pessoas, mesmo aquelas que poderiam ser classificadas como de "classe baixa", agem tendo como finalidade última a obtenção de meios para o consumo a curto prazo, deixando em segundo lugar as mobilizações pelas questões de justiça social ou o direito a uma cidadania plena para todos. Essas reclamações ficam apenas para as populações marginalizadas (sem terra, sem teto, meninos de rua) que não conseguiram ainda chegar a ter um mínimo de direitos garantidos. 


	É verdade que há movimentos comunitários para conseguir serviços essenciais como água, esgoto e postos de saúde, mas, como observa García Canclini (:49) para o caso do México, são reivindicações para resolver problemas imediatos e locais, não estão voltados para a mudança de estruturas, ou interessados em questões macro . Ele observa que há uma concepção desintegrada dos movimentos populares urbanos, que atuam “guiados casi siempre  por una visión local y parcelada, referida a la zona de la ciudad en que habitan...Sus reclamos en cada escenario suelen hacerse sin contextualizarlos en el desarrollo histórico ni en la problemática general de la ciudad” (Garcia Canclini:36).


	A observação empírica demonstra claramente isto. Quando há muitos acidentes e muitas mortes em determinada rua, os moradores abrem uma vala com as próprias mãos para resolver o problema isoladamente, mas não há um movimento maior da cidadania para melhorar o trânsito em geral, ou para pedir mais punições aos motoristas infratores. Muito pelo contrário, os mesmos que abriram a vala durante o dia deixam que seus filhos menores dirijam à noite, podendo provocar outro acidente em outro lugar.


	A nível geral, observa-se que muitos dos líderes de movimentos populares, especialmente presidentes de associações de bairro, depois de algumas gestões locais aliam-se a partidos tradicionais para candidatar-se a cargos no governo, entrando no esquema do Estado sem fazer mais nada pela comunidade. Apenas utilizaram as comunidades de bairro para iniciar uma carreira muito bem remunerada.


	Os estudos feitos sobre a questão escolar revelam que, quando as pessoas reclamam seus direitos à educação, não o fazem pelo valor abstrato da educação em si; na maioria dos casos, tanto os pais de crianças em idade escolar quanto os alunos das faculdades, não estão procurando conhecimento, saber; o que se procura é o diploma escolar, que funciona como salvo-conduto para ingressar num mundo de salários maiores. Também na França os estudos revelam o mesmo fenômeno. (conf. Douglas, 1979:94)


	À pergunta de que carreira prefere ou que especialidade, a maior parte dos estudantes universitários responde "bem, o que dá mais dinheiro é..."


	E dinheiro permite consumo, e é pelas possibilidades de consumo que a pessoa se sente ou não um cidadão. 


	Por outro lado, cada vez é menor a quantidade de dinheiro necessária para sentir-se um consumidor. A produção em massa e a produção de imitações tem feito com que atualmente exista a possibilidade de que pessoas não pertencentes às elites possam ter acesso a objetos similares, uma espécie de "democracia do consumo", que dá uma ilusão de democracia na política que desmobiliza, que protela a busca de soluções estruturais.


	“The new consumer democracy, which was propelled by the mass production and marketing of stylish goods, was founded on the idea that symbols and prerogatives of elites could now be made available on a mass scale”� (Ewen: 32).


	Da mesma forma em que, na idade média, o fato de poder usar veludo podia aproximar um burguês de um nobre, hoje as pessoas se contentam com o fato de poder usar uma marca famosa comprada numa liquidação, ou uma imitação barata de uma marca famosa, vendida no supermercado. 


	A possibilidade de ser cidadão através do consumo inibe, em muitos casos, a revolta contra injustiças ou carências. 	O fato de poder escolher entre uma e outra mercadoria, cria uma ilusão de que há realmente escolhas significativas, até o ponto de que “the proliferation of diverse styles in American life is often cited as tangible evidence of democracy”� (Ewen:112) Poder-se-ia dizer, arriscando a ser radicalmente simplista, que o crediário e as falsas escolhas proporcionadas pelo mercado são fatores de desmobilização social e política. 


	Este fenômeno não deve ser atribuído nem a manipulação por parte dos meios de comunicação, nem ao consumismo induzido pela sociedade capitalista. O fenômeno do consumo é mais complexo; implica relações de dominação mas também de imitação. O mimetismo cultural é uma importante alavanca para o consumo. 


	"la hegemonía cultural no se realiza mediante acciones verticales en las que los dominadores apresarían a los receptores...se reconocen mediadores como la familia, el barrio y el grupo de trabajo”. (Garcia Canclini:16).  


	Mas esta não é também uma explicação suficiente, visto que as pessoas também consomem por iniciativa própria. 	


	As razões desta necessidade de consumo ainda não foram explicadas satisfatoriamente por nenhuma rama da ciência (Douglas,:15) e devem ser muito mais estudadas já que se encontram em quase todas as sociedades e em todos os tempos, sendo exceções aquelas comunidades que realizam votos de pobreza por convicções religiosas (ex.: franciscanos, hinduístas). 


	Neste sentido é fundamental o aporte de Douglas & Isherwood, que defendem que, para além da imitação e da busca de compensações, o consumo é uma escolha consciente da pessoa e depende da cultura em que ela está inserida. 


	Lembram também que atualmente não tem muito sentido continuar com as classificações dicotômicas: bens materiais/ espirituais, bens que seriam necessários à subsistência/ outros "de luxo" que seriam supérfluos. Os bens "materiais" trazem satisfação espiritual e os bens "de luxo" acabam, com o tempo, deixando de ser supérfluos para transformar-se em necessários. 			


	Cada vez mais o universo do "ser" dá lugar ao de "ter e parecer". A aparência atualmente conta mais do que a essência. A pessoa é aquilo que veste, o carro que compra, o bairro em que mora. A sua condição de participação na sociedade, o seu reconhecimento como cidadão passa pela etiqueta de sua roupa e pela filiação a determinado clube. Realiza-se a predição de O. Wendel Holmes de que a imagem se tornaria mais importante que os objetos (Ewen:25). A imagem do homem é mais importante do que o homem mesmo. Saber manter a aparência de riqueza é hoje tão importante quanto a própria riqueza e, em determinadas ocasiões, mais ainda.	


	Uma pesquisa realizada na Inglaterra revela que o consumo de aparelhos de TV e de carros é maior do que o consumo de telefones, enquanto que outra revela que para determinado grupo operário, é uma obrigação social mais importante pagar uma cervejada para os colegas menos favorecidos do que contribuir com a ambulância local.(Douglas:126) 


	As observações de Douglas coincidem com a teoria do consumo simbólico de Bourdieu. Não se trata apenas de consumir; o que informa sobre quem o consumidor é, é o tipo de bem que consome. Quanto mais caro, diferente e novedoso, mais próximo do consumo conspícuo�; quanto mais longe do consumo de coisas essenciais à sobrevivência, mais gratificante, mais próximo da dimensão estética. 


	Pareceria que o consumo de bens necessários à subsistência não satisfaz o consumidor. Isto poderia contribuir à explicar o fenômeno de que, em países onde há determinados problemas básicos solucionados, mas há uma certa austeridade ou escassez de bens de consumo em geral, as massas estejam descontentes. Antes das reformas políticas, na União Soviética estavam mínimamente garantidos o direito à saúde, educação, e moradia . Porém a grande revolta na década de 80 era a falta de vodca e a grande frustração dos soviéticos era não poderem comprar calças "jean", tanto que paravam os turistas na rua querendo comprar os "jeans" que estes estavam usando� . Este mecanismo pode explicar também por que algumas pessoas migram do interior para as grandes cidades e de países pequenos para países maiores ou de países subdesenvolvidos para os desenvolvidos, embora no seu local de origem certas necessidades básicas estivessem inclusive melhor atendidas. Pesquisas em favelas das cidades revelam que as mesmas pessoas, quando estavam no campo, não passavam fome, porque tinham sua horta e seus frangos, porém a abundância de possibilidades de consumo das cidades parece ser um fator importante. 








	O prazer do consumo


	O consumo não se refere apenas à aquisição dos bens; se refere à ilusão de consumo; o fato de ter o bem em potencial numa vitrine já faz uma diferença. Poderíamos dizer que existe uma reflexividade estética aplicada ao consumo de imagens. Há um prazer estético em olhar vitrines como o há em olhar um quadro. 


	As visitas aos shoppings não objetivam o consumo puro e simples de bens concretos. Além de que o simples estar em determinado shopping faz parte do consumo simbólico no sentido de que mostra o status da pessoa, nos modernos shoppings, assim como nas tradicionais galerias, o passeio em si já é uma "operação de consumo simbólico" (conf. García Canclini:62), e as vitrines oferecem um espetáculo visual que é consumido espiritualmente.


	Estudos sobre migração para as cidades refletem o fenômeno. A possibilidade de consumir, nem que seja uma vez na vida, alguma coisa diferente, ou a possibilidade de ver as coisas expostas, faz com que o indivíduo prefira viver mal na cidade em lugar de ficar no interior. As pessoas não cogitam exigir água, luz e esgoto "na roça". Elas aspiram a sair da mesmice do campo para a cidade que os ofusca com sua oferta renovada de bens e serviços.�	


	Mesmo que a pessoa não possa comprar os bens, só a ilusão de poder chegar a fazê-lo, o simples consumo estético das luzes ou de uma televisão na vitrine, das últimas novidades da roupa ou dos discos, dão prazer e fazem com que ele se sinta participante de esse mundo. Nesta sociedade desigual, para muitas pessoas, as novidades aparecem apenas como espetáculo (conf..García Canclini :04), e este espetáculo é, por sua vez, um objeto de consumo que, de alguma forma, satisfaz.


	Mesmo que seja  inegável que o consumo tem um aspecto simbólico e de ostentação de status, há uma outra dimensão, fundamental para o ser humano, a hedonística, a busca do PRAZER. O consumo dá plenitude e prazer, e a melhora nas condições materiais de vida dá gratifição psicológica (conf. Ewen:239). 


	Uma forma de aproximar-se ao estudo desta dimensão é a questão da reflexividade estética que acompanha a progressiva estetização do mundo. Outra é a questão do "estilo", intimamente ligada . 


	Por reflexividade entende-se a resposta que o sujeito dá ao que lhe é oferecido, sem ser esvaziado pelas mediações, é uma resposta direta que cada vez mais dá-se a partir da estética e não do nível cognoscente. 


	A reflexividade moderna está constituída pelas práticas sociais que são constantemente examinadas e reformuladas à luz da informação que chega sobre essas práticas, alterando sua constituição. (Lash & Urry,1994:297), e a reflexividade pós moderna é a capacidade que sujeitos cada vez mais inteligentes têm, de refletir sobre suas condições sociais de existência (Lash & Urry:256). 	


	A reflexividade pode ser cognitiva ou estética. A primeira está mais ligada à modernidade e à mediação da resposta reflexiva pelo raciocínio. A reflexividade estética não tem mediações, é uma resposta afetiva ao estímulo. 


	“This involves the proliferation of images and symbols operating at the level of feeling and consolidated around judgements of taste”�.(Lash & Urry,:256) 


	De acordo com Featherstone (citado por Lash & Urry,:260) observa-se uma progressiva estetização da vida cotidiana na medida em que a estrutura social enfraquece sendo deslocada pelas estruturas comunicacionais, na medida em que os sujeitos precisam decodificar o enorme fluxo de imagens e signos que saturam seu cotidiano . Neste contexto, os artefatos culturais não são mais apenas representações transcendentes, mas passam a ser imanentes como objetos, passam a ser parte da vida das pessoas.


	Esta linha de pensamento viria superar as considerações de Veblen, Bourdieu e Douglas sobre o consumo ligado à demonstração de status e se situaria mais na interface entre o aspecto social e o aspecto psicanalítico, já que o conceito de reflexividade estética traz embutido o de prazer estético.


	“the pleasure principle becomes dominant. Pleasure seeking is a duty since the consumption of goods and services becomes the structural basis of Western societies. And via the global media, ...this principle comes to be extended worldwide”� (Lash & Urry:296)


	A reflexividade é, por definição, uma resposta consciente aos estímulos, implica numa escolha. O fato de que não passe pelo nível cognitivo e sim pela dimensão estética, não quer dizer que haja irracionalidade. A reflexividade estética é escolha consciente entre os diversos estímulos apresentados, só que decidida pelo prazer estético e não pelo aspecto utilitário. 


	Intimamente ligada à reflexividade estética, está a questão do estilo, tratada por Ewen. Ele mostra uma caminhada histórica pela qual deixou de interessar o valor dos objetos do ponto de vista da sua utilidade, o que seria a reflexividade cognitiva, e passou a primar o ponto de vista estético. 


	“As style reached out to a more broadly defined “middle class” of consumers, the value of objects was less and less associated with workmanship, material quality and rarity, and more derived from the abstract and increasingly malleable factor of aesthetic appeal. Durable signs of style were being displaced by signs that were ephemeral”�(Ewen, :38)


	


	Relação entre os aspectos políticos, civis e sociais da cidadania


	Peattie (citada por Hirschman,1983:140) relata que quando esteve na Venezuela, em 1969, viu algo que os intelectuais normalmente não querem reconhecer, que é o fato de que consumir é tão excitante quanto participar politicamente.


	"Eu vi que, para os venezuelanos, para quem o desenvolvimento econômico acabava de começar...a democratização do consumo material e a abertura de oportunidades -para aqueles capazes de aproveita-las- era uma idéia verdadeiramente excitante e libertadora" (Hirschman, 1983:140)


	Não importa que esse consumo seja ilusório e temporário, não raro outorgado. Uma possibilidade de consumo imediato de bens não duráveis, ou até uma ilusão de possibilidade de consumo -via prestações que depois não poderão ser pagas- representa, para o povo, um exercício de cidadania tão importante quanto foi, no século XIX, votar. 


	Quem sabe seja oportuno, inclusive, desmistificar o idealismo político que haveria por trás do voto, analisando os benefícios sociais e econômicos resultantes da participação política dos cidadãos a partir da modernidade.


	No século XIX, a reivindicação pelo direito ao voto devia-se a que cada cidadão queria ter o direito de participar da escolha das pessoas que iriam conduzir os rumos da sociedade. Mas pode-se ousar dizer que, na verdade, esse direito a tomar parte, mesmo indiretamente, na condução da sociedade pode não ter sido um fim em si mesmo, pelo menos para a maior parte das pessoas. Quando o cidadão diz aspirar a ser representado no governo, ele pode querer tomar parte na decisão sobre a forma em que a riqueza social será distribuída. O que alimentaria a participação política não seria, então, o ideal de fazer parte na condução dos rumos da sociedade, e sim ter acesso ao poder de decidir para quem e de que forma os bens da sociedade vão ser alocados. Assim, por trás do ideal da participação "política", estaria a participação econômica; ter poder político de decidir significa ter poder de gerir o econômico.


	Embora para a classe dominante, a participação política seja sinônimo de tentar manter o “status quo”, para os outros segmentos,  a participação política é a busca de abolir as desigualdades (conf Pizzorno,:27-29). 


	Assim, quando as pessoas clamam por direito a decidir quem ocupará determinados lugares no governo, também estão reclamando o a ter garantida sua fatia da riqueza socialmente produzida. Quando um cidadão vota num determinado dirigente, o faz não porque ele pense que essa pessoa vai ser um bom representante "em abstrato" mas porque ele aspira a que esse novo prefeito ou parlamentar, melhorará sua condição de vida ou manterá seus atuais privilégios se for o caso.


	Como diz Przeworski, a política eleitoral é o mecanismo a través do qual qualquer um pode, como cidadão, expressar seus reclamos por bens e serviços dando assim a razão a Rosa Luxemburgo quando expressava que a divisão entre luta política e luta econômica era artificial (conf. Przeworski,: 11-13).


	Adam Smith (citado por Hirschman,1979:102), já no século XIX dizia que os homens são levados a agir inteiramente pelo desejo de melhorar sua condição, procurando aumentar sua fortuna, melhorar seu bem-estar material, tanto para ter riquezas em si quanto para ter um tratamento diferenciado por parte dos outros, e este ideal no plano econômico subordina todas as ações dos homens em outras esferas.


	"o impulso no sentido da vantagem econômica...faz com que os impulsos não econômicos,[como, por exemplo, a participação política] por mais poderosos que sejam, se alimentem dos impulsos econômicos" (Hirschman,1979:103) 





	Denizens por opção


	O momento presente caracteriza-se pela diversidade. Coexistem (e nem sempre pacíficamente) grupos humanos a procura de diferentes cidadanias. Há grupos que procuram o exercício da cidadania plena, através de um processo participativo, democrático. A cidadania plena deve ser definida como aquela que permita o exercício completo dos direitos políticos, dos direitos civis e que garanta os direitos sociais, tanto os elementares para cobertura das necessidades básicas, quanto o direito ao consumo de todos os bens produzidos na sociedade. 


	Ao mesmo tempo, há na sociedade grupos humanos, cada vez em maior número, que procuram apenas dois aspectos da cidadania: ter direitos civis e sociais.


Há atualmente uma grande quantidade de pessoas morando em países nos quais não nasceram, e dos quais não são cidadãos legais. Estas pessoas estão, em alguns países, sujeitos à leis de imigração, estando sua presença vinculada à existência de um contrato de trabalho.


	Há outras pessoas que, sem serem propriamente imigrantes residem legal e permanentemente em países dos quais não são cidadãos. A estas pessoas Tomas Hammar deu o nome de “denizens”. (Stewart, 1995:67).


	Estes denizens poderiam ser um exemplo deste deslocamento do eixo da cidadania, da procura pelo exercício dos direitos políticos à procura do exercício dos direitos civis e sociais. 


	Os denizens estão deixando de lado seu direito à participação na condução dos destinos dos seus países, tanto nos países de origem, onde não exercem seus direitos por estarem fora, quanto no país de residência, onde não podem exercê-los por estarem impedidos pela lei.


	O dado que surprendeu nesta pesquisa e que pode trazer um novo olhar sobre os direitos que as pessoas reclamam, é que, no caso em estudo, os denizens provêm de uma sociedade em que as necessidades básicas em termos de educação, saúde e moradia são atendidas pelo Estado de uma forma razoável para os padrões do terceiro mundo em geral e da América Latina em particular. 


	Seria um caso em que as pessoas escolheram morar num lugar em que o acesso aos bens e serviços de consumo, aos quais têm legítimo direito como cidadãos do mundo, fosse mais fácil.


	O Uruguai foi considerado um país pioneiro em reformas sociais já desde o início do século, quando houve a preocupação de expandir os setores de saúde e educação públicos, assim como instituir leis trabalhistas. Até a década de 1970 as filhas que perdessem o pai recebiam uma pensão enquanto permanecessem solteiras, e, na administração pública, quando um funcionário morria, o cargo era assumido ou pelo cônjuge ou pelo filho mais velho de forma a não deixar a família desprotegida. 


	Atualmente, no Uruguai o ensino, em seus três níveis, é atendido fundamentalmente pelo Estado. A escola pré- primaria é a que atinge índices mais elevados de atenção  por parte do setor privado, com uma média nacional de 45%, dividida em 42% na capital e 12% no interior. A partir dos 5 anos de idade, em que começa a escola primária obrigatória, essa média nacional cai para 15% para as instituições privadas, aumentando ligeiramente para o ensino de segundo grau, onde a taxa de alunos na escola particular atinge 20%. O ensino técnico é ministrado exclusivamente pelo Estado, através da instituição denominada Universidad del Trabajo (antes Escuela Industrial).� A taxa de analfabetismo do Uruguai é de 4,25.�  O sistema de saúde está atendido por uma rede particular conveniada que custa ao trabalhador 3% do seu salário e da direito a assistência integral, na instituição que ele escolher. A mortalidade infantil foi reduzida, de 50 por mil em 1960 para 21 por mil em 1992 e a expectativa de vida é de 72 anos.� A água encanada chega ao 86,5% dos lares e 44% dos efluentes sanitários são tratados.� Há muitas mulheres que ainda se beneficiam da chamada "lei mãe" pela qual, até a década de 1970, as mulheres com dez anos de trabalho podiam aposentar-se para cuidar dos filhos. O Estado proporciona o imprescindível, não permite que haja miseráveis; as estatísticas mostram que no Uruguai há 7% de lares em estado de pobreza e 1% em estado de indigência.� (Anuario, 1995:46). 


O Informe sobre Desenvolvimento Humano, elaborado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), de 1996, coloca o Uruguai no 32° lugar, com um índice de desenvolvimento humano de 0,883, no grupo dos países com Alto D. H.�


	Em contrapartida, sustentar um carro no Uruguai custa, ainda hoje, mais do dobro do que sustentar um carro no Brasil, e os eletrodomésticos e a roupa sempre foram mais caros (embora nos últimos dois anos os preços tenderam a igualar-se), assim como o serviço doméstico. 


	Todos os entrevistados observam que a educação no país no qual residem é ruim, tanto a pública quanto a privada, porém só um deles manifesta preocupação com o fato de que seus filhos estejam sendo formados nessas escolas. 


	Vários contam episódios relacionados à atenção médica, tanto do sistema público quanto do privado, porém isso fica em segundo plano quando eles contam suas realizações no plano econômico, a possibilidade de créditos e de ter mais do que precisam, conforme suas próprias palavras.�


	O que eles lembram do seu país de origem não são os direitos sociais, mas a escasez de bens de consumo. Um entrevistado, filho de fazendeiro, chega a afirmar que na década de 1960 no Uruguai não havia televisão, outro que não havia geladeiras a não ser de gelo, coisa que a evidência empírica desmente, mas que demonstra que tais bens não eram de acesso tão fácil.


	Este grupo pareceria endossar as pesquisas de Douglas na Inglaterra. Assim como para eles a ambulância local vêm em segundo lugar depois da cervejada, para estas pessoas não seria demasiadamente importante estar num lugar com boa atenção médica, visto que estar doente é apenas uma possibilidade. 	Porém, como estar de carro ou ter piscina são situações permanentes, seria mais importante estar num lugar que permita a aquisição dessas duas coisas.


 	Seja por ostentação, por pressão social ou por prazer individual, o fato é que há  preferência, quando possível, pelo consumo de bens não ligados às necessidades básicas. 


	O aspecto social da cidadania (no conceito de Marshall) estaria sendo, também como o político, menos importante.


	Quem sabe a melhor forma de ilustrar o anteriormente afirmado seja reproduzir as palavras de um sujeito da pesquisa, chegado ao Brasil em 1990, proveniente de uma família de proprietários de uma microempresa, que morava, quando entrevistado, numa casa de fundos alugada num bairro operário. 	Quanto a atenção hospitalar, ao transporte coletivo e ao sistema educativo, tem severas críticas "O transporte aqui de Campinas eu acho pouca consideração com o ser humano,... parece que estão levando animais dentro dos ônibus", ...acho ruim"..."[nos] hospitais,...não tem respeito pelas pessoas... você não é atendido como um ser humano"... a pessoa vai estudar aqui na escola não sabe fazer uma conta, não sabe fazer uma redação, não sabe fazer nada, ...no Uruguai se vai na escola, se vai ao licéu, aprende mesmo, ...com os mesmos anos de estudo...acho que aqui o ensino está muito fraco demais" 


	Porém, esta cidade com transporte coletivo e hospitais que não respeitam o ser humano, e com um sistema de ensino fraco demais, tem outras coisas muito mais cativantes, como shopping centers e a possibilidade de comprar todos os eletrodomésticos possíveis, até aqueles tão sofisticados que excedem o nível cultural do próprio usuário. 


	"[o] que mais gosto aqui...são shoppings, a televisão eu acho legal" [Campinas me possibilitou] "um método de vida melhor, no sentido de que a gente está bem,...Tem duas televisão a cores, tem microondas, tem bicicleta, tem vídeo, tem som, tem tudo na minha casa... Inclusive tem um microondas que eu dei há pouco para ela mas...não consegue usar.... está lá parado" (E15)
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� Só em 1793 será instituído o sufrágio universal.


� “Antes do surgimento da riqueza mercantil, os direitos da nobreza estavam assegurados pelo fato de que só eles podiam pagar o preço das roupas de luxo...Com  a expansão da riqueza mercantil a nobreza começou a erguer barreiras legais para proteger seus privilégios...começou a estabelecer “leis sobre o luxo” para regulamentar o uso de roupagens.”(Trad. do autor)


� Seria o caso das classes médias com “altas aspirações quanto a seus padrões de vida”(Roberts:08) que constituem o universo deste caso de estudo.


� Certamente isto pode dever-se não apenas à falta de vontade de participar, mas a falta de tempo, cansaço ou medo. 


� No caso dos Estados Unidos, apenas 50% dos cidadãos se manifestam nas eleições. De acordo com Pizzorno(1975:79) o eleitor norte-americano simplesmente renunciou a ter opção política


� “As pessoas não votam exclusivamente por “bens públicos”...elas votam contra o governo responsável quando sua renda diminui ou o desemprego aumenta. (Trad. do autor) 


� “Em 1848 simplesmente sabia-se quem era proletário. Sabia-se por todos os critérios – a relação com os meios de produção, o caráter manual do trabalho, o emprego produtivo, a pobreza e a degradação – tudo coincidia para dar uma imagem consistente...Mas em 1958 esta definição inclui secretárias e executivos, enfermeiras e advogados de corporações, professoras e policiais, operadores de comutador e diretores executivos. Todos são proletários , estão separados dos meios de produção e forçados a vender sua força de trabalho em troca de salário” (Trad. do autor)


� A nível municipal, no Brasil e no Uruguai tem sido escolhidos, nos últimos anos, prefeitos dos partidos de esquerda (PT e Frente Amplio,  respectivamente).


� “A lealdade de classe não é mais a base mais forte de auto-identificação. Os trabalhadores vêem à sociedade como composta de indivíduos; eles enxergam a si mesmos como membros de outras coletividades diferentes da classe; se comportam politicamente com base a afinidades religiosas, étnicas, regionais ou alguma outra”(Trad. do autor)


� “Eles têm a fantasia de que pertencem à burguesia, assim como o lacaio identifica a si próprio com a classe do seu amo”(Trad. do autor)


� “O problema na conceituação de estrutura de classe surge principalmente (embora não exclusivamente) do surgimento de pessoas denominadas ou assalariados, ou trabalhadores de colarinho branco, ou trabalhadores não manuais, operários intelectuais, prestadores de serviços, técnicos , “as novas classes médias”(Trad. do autor)


� “Classe é portanto o nome de uma relação e não de um conjunto de indivíduo. Os indivíduos ocupam lugares dentro do sistema de produção; atores coletivos aparecem em lutas em momentos concretos da história...Classe é a relação entre eles, e, neste sentido, a luta de classes refere-se à organização social destas relações”(Trad. do autor)  


� Estou-me referindo aos atuais grupos neonazistas que atacam os turcos, sem ignorar, porém, que os alemães já fizeram isso na década de 1930, e que o apelo ao nacionalismo levou os trabalhadores a apoiar a guerra de 1914.


� O conflito árabe-israeli teve repercussões na Argentina, pelo menos em duas ocasiões, com um atentado à Embaixada Israelense e outro à Associação Mutualista Israelita Argentina. Em ambos atentados morreram muitas pessoas, inclusive não judeus.


�Esta concepção do consumo como um direito de cidadania não é tão nova. No início do século XX,  nos Estados Unidos, aparece uma corrente denominada Progressista que encontra uma forma de superar as diferenças de classe,  profissão ou etnia, identificando todas as pessoas como consumidores. O cidadão como consumidor passa a ser uma presença política importante. (conf. Sandel, 1996:222)


�“A nova democracia dos consumidores, que foi impulsada pela produção em massa e o marketing dos produtos de estilo estava fundamentada na idéia de que os símbolos e prerrogativas da elite estavam agora estariam disponíveis em escala massiva”(Trad. do autor).


�“a proliferação de diversos estilos na vida americana é freqüentemente citada como uma evidência tangível da democracia”(Trad. do autor)


�Douglas & Isherwood entendem que Veblen dava ao consumo conspícuo a conotação de consumo irracional. Discorda-se dos autores neste ponto, acreditando-se que Veblen via o consumo conspícuo como totalmente racional


� Evidência empírica do Prof. Jaime Frejlich, do Instituto de Física Gleb Watachim (Unicamp), relatada à pesquisadora


� Neste sentido é útil a teoria da obsolescência dinâmica (Ewen :239). que diz que as pessoas não só tem desejo de consumir, mas de consumir novidades.


� “Isto abrange a proliferação de imagens e símbolos operando ao nível dos sentimentos e consolidando-se em torno de julgamentos estéticos”(Trad. do autor)


�  “o princípio do prazer torna-se dominante. A busca do prazer é um dever a partir do momento em que o consumo de bens e serviços torna-se a base estrutural das sociedades ocidentais. E, a través da mídia global,....este princípio estende-se ao mundo inteiro”(Trad. do autor)


� “Ao mesmo tempo em que o estilo chegava a uma faixa mais ampla da classe média de consumidores, o valor dos objetos era menos associado com trabalho, qualidade material ou raridade, e mais com o fator abstrato e cada vez mais maleável do apelo estético. Os signos duradouros do estilo foram deixando lugar a signos efêmeros”(Trad. do autor)


� No Brasil 45% dos estudantes de segundo grau e 66% dos universitários estudam em escolas particulares. (IBGE, 1992:94)


� No Brasil, a taxa de analfabetismo urbana é de 13,5% e a rural de 37,8%, e há mais analfabetismo entre as mulheres.(IBGE:95). Outras fontes indicam um índice de alfabetização de 81,1% para Brasil e de 96,2% para o Uruguai (PNUD 1993, citado por Caetano,387)


� No Brasil, no mesmo período, a mortalidade infantil reduziu-se de 134,7 para 63,2 por mil e a expectativa de vida, em 1985 era de 63 anos. (CELADE, 1987, citado por Caetano, 1996:385). Dados mais recentes, de 1993 indicam uma expectativa de vida de 72,2 anos no Uruguai e de 65,6 no Brasil. (Caetano:386)


� No Brasil 55% dos domicílios tem água encanada e 27,7% dos efluentes são tratados.(IBGE:83)


� No Brasil, conforme a mesma fonte, há 43% em estado de pobreza e 20% em estado de indigência.


� A mesma fonte coloca o Brasil no 58° lugar, com um índice de desenvolvimento humano de 0,796, entre o grupo de países com Desenvolvimento Humano Médio


� Referido praticamente aos eletrodomésticos, visto que o patrimônio amealhado pela maioria é uma casa e um carro, em alguns casos menos do que deixaram no seu país de origem.
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